PERCEPÇÃO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES ACERCA DA SAÚDE: 
UMA INVESTIGAÇÃO AÇÃO
Layza Castelo Branco Mendes

Beatriz Castro de Moraes
  
Hélida Melo Conrado Fernandes
 
Andreia Aline Fernandes Borges

Silvânia Maria da Silva

INTRODUÇÃO

O conceito de saúde sofre variações de acordo com tempos históricos, sociedade, cultura entre outros fatores que influenciam em como é apreendida (SCLIAR, 2007). Na contemporaneidade, falar sobre saúde tem adquirido grandes proporções, de forma que esse conceito tem sido discutido não apenas pelas ciências ou por profissionais que trabalham nesse campo de atuação, mas também pelo senso comum, por veículos de comunicação etc. 
Sabe-se que há mudanças positivas ocorridas acerca do conceito de saúde, como deixar de ser uma questão meramente biológica para fomentar diversas questões como psiquismo, cultura e ambientes. Portanto, as ciências da saúde têm se dedicado a refletir e encontrar definições para saúde, assim como as ciências humanas e sociais, as artes e as tecnologias também. Esses campos do saber estão se dedicado a pensar a saúde e procurando definir métodos de intervenção. Assim, é importante pensar como crianças e adolescentes recebem, vivenciam e elaboram essas questões relacionadas à saúde, pois tais experiências influenciam em como cuidarão de sua saúde e também como cuidarão de uma perspectiva social da saúde dentro de um contexto de corresponsabilidades. 
Acredita-se que tais sujeitos participem ativamente de seu processo de construção de si e da construção das sociedades. Pensar a respeito de como crianças e adolescentes apreendem e vivenciam temas como saúde (e correlatos como doença, cuidado e prevenção) é relevante para diferentes áreas do conhecimento, tornando-se tema emergente para as reflexões e práticas em saúde.

Por muito tempo, crianças e adolescentes não participavam ativamente das construções sociais, pois como afirma Ariès (1981), infância é uma invenção da modernidade. Só a partir do século XX, crianças e adolescentes passaram a ser vistos como sujeitos de direitos, porém, apesar das transformações ainda se encontram vulneráveis sofrendo consequências das escolhas que são feitas pelos responsáveis diretos ou pelo Estado. 

Todavia, é preciso reconhecer que no Brasil muito tem sido feito acerca de políticas públicas desenvolvidas para a saúde de crianças e adolescentes, garantindo-se direitos nesse sentido. Na Constituição Brasileira, consta a necessidade de “proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice”, e, “amparo às crianças e adolescentes carentes” (BRASIL, 1988, p. 34) que são exemplos da atenção especial a essa parcela da população. Ainda nesse documento aspectos relacionados à educação e à assistência social são constantemente mencionados. 
Na Constituição a temática saúde está descrita separadamente de outros pontos como educação e assistência social. Contudo, essa é uma questão didática, pois na perspectiva ampliada acerca da saúde, descrita na Lei 8.080/1990, que institui o Sistema Único de Saúde (SUS), consta que as políticas econômicas e sociais devem ser um dever do Estado, pois reduzem risco de doenças. Ademais, afirma que alimentação, moradia, meio ambiente, educação, atividade física, lazer entre outros pontos têm relação com a saúde (BRASIL, 1990b). 
Outro acontecimento, nesse cenário dos direitos da criança e do adolescente, foi o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Sobre saúde, consta que se deve garantir às crianças e adolescentes direitos à saúde. Citam-se, ainda, direitos a educação, alimentação, esporte, lazer e cultura, entre outros aspectos relacionados à saúde física e psicossocial. Outros exemplos são a necessidade de efetivação de políticas públicas direcionadas à saúde e o cuidado com a saúde da gestante, incluindo parto e amamentação, como garantias à saúde do bebê (BRASIL 1990a). 
Há anos a saúde de crianças e adolescentes está sob debate. Questiona-se de que forma essas discussões podem ser ampliadas para que crianças e adolescentes contribuam com a construção de práticas a eles direcionadas. Logo, é preciso saber quais percepções eles possuem sobre saúde, para que as ações ofertem serviços eficientes que consigam atender às peculiaridades contemporâneas, de acordo com cada realidade sociocultural. Com isso, a noção de saúde e as ações voltadas à saúde poderão ser ampliadas e complexificadas de forma que esses sujeitos vivenciem-na integralmente.  

OBJETIVOS 
Objetivo Geral

Compreender como crianças e adolescentes elaboram o conceito de saúde e quais são os fatores que influenciam na construção dessa definição. Ademais, a partir dos resultados obtidos, propor alternativas para aproximar as práticas em saúde da realidade compartilhada por esse público, assim como promover, no público alvo, um exercício de empoderamento a respeito das decisões relativas à sua própria saúde. 

Objetivos Específicos 
Realizar revisão sistemática acerca do tema saúde, criança e adolescente, focando a questão conceitual; analisar como crianças e adolescentes elaboram o conceito de saúde; pesquisar se há transformações nas concepções de saúde ao longo do desenvolvimento; compreender quais as influências que pais e/ou responsáveis geram sobre saúde para crianças e adolescentes; refletir como crianças e adolescentes podem ser acolhidos integralmente na garantia de sua saúde. 

Criar ações voltadas para crianças e adolescentes que visem ampliar a compreensão sobre saúde; criar ações voltadas para pais e/ou responsáveis, que visem a ampliar a compreensão sobre saúde.
MÉTODOS  
Tipologia

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, considerando que não é interesse da investigação encontrar uma representatividade numérica ou uma verdade prevalecente, mas, sim, aprofundar a compreensão sobre a temática saúde pertinente a crianças e adolescentes determinado grupo de cenário específico. Além disso, por meio do reconhecimento da presença e influência da subjetividade dos pesquisadores, eles estão posicionando-se como sujeito e objeto da investigação e das ações. Assim, construirão, gradativamente, conhecimentos, reflexões e questionamentos, bem como busca de soluções para possíveis problemáticas encontradas. Outra característica desse estudo é ser exploratório, tendo como justificativa o fato de haver poucas pesquisas, portanto, poucas informações acerca dos objetivos aqui traçados. 
Ademais, a principal característica desse estudo é que se pretende ser uma investigação-ação. A investigação-ação é uma metodologia de investigação associada a ações sobre o conteúdo investigado (TRIPP, 2005). Investigações-ações são processos cíclicos de ação e investigação, compostos das fases de planejamento para a melhoria de uma prática, ação para implantação dessa melhoria, monitoramento e descrição dos efeitos da ação e avaliação dos resultados da ação (Ibidem, 2005). Como esse estudo está vinculado a uma extensão universitária, o Núcleo Interdisciplinar de Intervenções e Pesquisas sobre a Saúde da Criança e do Adolescente (Nusca), vinculado à Universidade Estadual do Ceará (UECE), suas pesquisas pretendem dar respaldo à ações de intervenções acerca da saúde desses sujeitos continuamente. 

Campo empírico
A pesquisa bibliográfica já está sendo desenvolvida pela equipe interdisciplinar do Nusca que se compõem de estudantes de diversos cursos da UECE, como Psicologia, Serviço social, Ciências sociais, Nutrição, Pedagogia e Educação física, além de voluntários já graduados. 

Sobre a pesquisa de campo, pretende-se iniciar esta pesquisa em agosto de 2017 e será realizada na cidade de Fortaleza-CE. A investigação ocorrerá em duas escolas públicas e duas Unidades Básica de Saúde (UBS) pertencentes à Regional 4 (divisão municipal). A solicitação para início da pesquisa já foi realizada. Sobre as escolas a autorização já foi adquirida e para as UBSs espera-se o aval da Coordenadoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (COGETS).  

Sujeitos do estudo

Haverá quatro grupos de sujeitos, composto por 4 indivíduos, em cada campo empírico, são: crianças, adolescentes, responsáveis e profissionais. Totalizando 64 sujeitos. Para crianças e adolescentes o critério de inclusão será a idade (6 a 17 anos). Essa escolha dá-se em decorrência da necessidade de que as crianças tenham habilidade comunicacional desenvolvidas. Sobre a idade limite pauta-se no ECA que considera a adolescência até 18 anos.  O critério de inclusão dos pais é que seus filhos sejam acolhidos nos campos empíricos citados e o dos profissionais é que trabalhem nesses campos empíricos a pelo menos 6 meses. 
Instrumentos de coleta de dados

Como instrumentos de coleta de dados pretendem-se utilizar entrevistas semiestruturadas, por meio de roteiros preparados previamente, com profissionais e pais. Com crianças deseja-se realizar entrevistas semiestruturadas, grupos focais e desenhos. Com adolescentes entrevistas semiestruturadas e grupos focais.    

Análise dos dados

Será adotado o método de análise de conteúdo fundamentado por Laurence Bardin, cuja ação é, por meio de um conjunto de instrumentos metodológicos aplicados a discursos (BARDIN, 2004). 
Aspectos éticos

Essa pesquisa segue recomendações da Resolução 510/2016 sobre a investigação com seres humanos. Um projeto e os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TLCE) dessa pesquisa foram cadastrados na Plataforma Brasil, onde foi gerada folha de rosto pelo Sistema Nacional de Informações sobre Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos (SISNEP). Esse material foi enviado ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da UECE para apreciação. No momento da coleta de dados o TLCE será entregue e o sigilo mantido.

RESULTADOS PRELIMINARES 

A pesquisa encontra-se na fase de coleta de dados bibliográficos. Até presente momento foi feita revisão bibliográfica na base de dados Scielo com o cruzamento de descritores: “saúde, conceito e criança” (nenhum artigo), “saúde, conceito e adolescente” (nenhum artigo), “saúde, criança e percepção” (3 artigos) e “saúde, adolescente e percepção” (6 artigos).
Sobre as três pesquisas encontradas com os descritores saúde, criança e percepção, um deles é uma pesquisa quantitativa sobre a percepção auditiva em criança (RABELO, 2011). O segundo trata da percepção da equipe multiprofissional de uma unidade neonatal acerca dos ruídos (SILVA, 2012) e embora não mostre diretamente o tema de interesse aqui proposto, suscita reflexão no sentido de compreensão ampla acerca de saúde, pois se uma pesquisadora dedica-se a investigar as percepções de ruído em uma unidade neonatal é porque ela compreende que esse ruído afeta a saúde.    

O terceiro é sobre a percepção de mães acerca da massa corporal de seus filhos menores de 3 anos (DUARTE, 2016). Esse estudo, embora de natureza quantitativa, mostra fato relevante, a percepção inadequada de mães cujos filhos tinham ou baixo peso ou excesso de peso, fato que pode ser interpretado como uma influência dos fatores socioculturais na interpretação e percepção da saúde de crianças. A autora ressalta a importância dos profissionais da atenção básica à saúde levarem em consideração esse dado para que as mães possam ser auxiliadas e orientadas em relação à saúde de seus filhos no que diz respeito à nutrição. Embora que se fale da percepção das mães, como já foi dito, acredita-se que os adultos que cuidam das crianças (responsáveis ou profissionais) influenciam as compreensões das crianças acerca da saúde.
  Sobre os estudos com os descritores saúde, adolescente e percepção, afirma-se que embora tenham sido poucos e com diferentes interesses, trazem compreensões importantes para essa pesquisa. O estudo de Araújo et al. (2010) objetivou compreender a percepção de adolescentes acerca das interações e relacionamentos na perspectiva do que as autoras denominaram de adolescer saudável levando em consideração aspectos como convívio social e relações interpessoais. As autoras chamam atenção para que enfermeiros das UBSs, hospitais e escolas, entre outros ambientes, estejam atentos a esses aspectos relacionais para a saúde dos adolescentes. Concorda-se com tal estudo que foca aspectos psicossociais muitas vezes esquecidos por profissionais da área. Esse estudo não aborda diretamente a percepção de saúde para adolescentes ou adultos por eles responsáveis e os profissionais de saúde, porém, interpreta-se a importância dada a como a saúde está sendo compreendida de forma complexa. Imagina-se que no decorrer da busca dos objetivos aqui traçados para esse estudo, muito dos achados também irão ser acessados de maneira indireta na abordagem com os sujeitos.      

A pesquisa realizada por Rugolo et al. (2004) objetivou analisar percepções e sentimentos de mães adolescentes e adultas cujos filhos haviam nascidos há dois ou três dias. Entre os diversos achados dessa pesquisa comenta-se um: o sentimento de culpa que prevaleceu nas adolescentes. Respaldados por outros estudos, os autores destacam o fato de a culpa da gestante estar associada à gravidez indesejada, não prevenção, não apoio familiar entre outros fatores. Logo, pensa-se que nesse sentido as adolescentes precisam receber mais atenção à saúde no que se refere à prevenção de gravidez e ao apoio psicossocial diante da gestação já estabelecida. Aqui também, percebe-se a saúde de adolescente de forma integral, valorizando aspectos psicossociais. As conclusões desse estudo apontam para a ocorrência do processo de humanização na assistência materno-infantil, porém chamam atenção para aspectos a serem aperfeiçoados como a relação médico-paciente e o aleitamento materno.   

Sobre outro aspecto da saúde, a saber, a atividade física, a pesquisa de Lopes et al. (2014), realizada com estudantes do ensino médio mostra que a prática de atividades apreendida de forma positiva pode estar relacionada com o ambiente. Logo, os autores sugerem que os bairros tornem-se mais atrativos para a prática de atividades física para adolescentes. Se saúde está associada também a atividade física, como visto na Constituição, no ECA e na Lei 8.080/1990, e busca por atividade física relaciona-se com a percepção dos espaços, aspectos como ambientais devem ser levados em consideração ao refletir-se sobre a saúde. Aqui se identifica a percepção da saúde relacionada com aspectos corporais, atividade física e espaços. Ao pensar sobre espaços, não se pode deixar de pensar sobre saneamento, mobilidade, segurança entre outros aspectos possíveis de se pensar a saúde complexificando-a. Sobre segurança, nos atuais cenários brasileiros, ao se pensar nesse tão importante aspecto para a saúde física, psíquica e social, não se pode deixar de destacar os altos índices de violência no País. Nesse sentido, Njaine (2006), em estudo cuja temática foi os sentidos dados por adolescentes à violência midiática, concluiu que a área da saúde tem como desafio da prevenção à violência     
Ainda dialogando sobre saúde e ambientes, cita-se o estudo realizado por Borner et al. (2015) que aborda as percepções dos adolescentes acerca dos ambientes em relação aos riscos para a saúde. A pesquisa mostrou que ao serem instigados a refletirem, os adolescentes perceberam vários riscos para a saúde nos ambientes, tais como poluição e falta de higiene. No sentido dos objetivos que esse estudo se propõe, essa pesquisa acima citada mostra que adolescentes ao serem estimulados podem revelar suas percepções sobre saúde de forma crítica.   
Dos artigos encontrados o que mais diretamente aproxima-se da temática aqui abordada é o estudo realizado por Garbin et al. (2009) que aborda a saúde na percepção do adolescente. Alguns adolescentes conceituaram saúde como: coisa ou algo que precisa ser cuidada (34,5%), bem-estar (26,6%), própria existência (18,1%), ausência de doença (14,5%). Os autores concluíram que programas preventivos e educativos em saúde precisam ser propostos para adolescentes.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Verificou-se que são poucos os estudos acerca da percepção que crianças e adolescentes possuem sobre saúde. Contudo, os que foram encontrados, mesmo que não abordem diretamente o tema, mostram caminhos para a compreensão da percepção sobre saúde. Todavia, verifica-se a carência de pesquisas relacionadas diretamente às percepções que crianças e adolescente possuem sobre o que é saúde.   

Por meio da efetivação desse estudo espera-se que se construam conhecimentos acerca da compreensão do conceito de saúde por parte de crianças e adolescentes. Pretende-se, por meio da futura divulgação dos resultados obtidos e das devidas análises, suscitar no meio acadêmico, principalmente entre as ciências médicas e humanas, um maior interesse e envolvimento em pensar temas relevantes para a sociedade a partir da percepção de grupos que possuem o espaço de fala reduzido na sociedade. Espera-se que os resultados dessa pesquisa reverberem no cotidiano de crianças e adolescentes, bem como de adultos, incentivando-os na busca de diálogos e ações relacionados à saúde. 

Descritores: Saúde. Criança. Adolescente. Percepções. 
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